
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0090081-95.2012.815.2001.
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ernandes Barbosa de Freitas.
Advogado : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645).
Apelado : Estado da Paraíba.
Procurador : Tadeu Almeida Guedes (OAB/PB nº 19.310-A).  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTO.  POLICIAL  MILITAR.
AFASTAMENTO  DA  CORPORAÇÃO  POR
LONGO PERÍODO DE TEMPO. PRESCRIÃO
DO FUNDO DE DIREITO PARA EVENTUAIS
DEMANDAS  CONTRA  A  FAZENDA
PÚBLICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO DECRETO
Nº  20.910/32.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, todo
e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda
Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua
natureza, prescreve em cinco anos contados da data
do ato ou fato do qual se originaram.

-   "O  prazo  para  propositura  de  ação  de
reintegração  de  policial  militar  é  de  5  (cinco)
anos,  a  contar  do  ato  de  exclusão  ou
licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32,
ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato
nulo "  (AgRg no Resp.  1.167.430/AM,  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe
13/12/10).

-  A  pretensçao  exibitória  de  documentos  se
submete ao  mesmo prazo prescricional aplicável à
pretensão a ser perseguida na demanda principal. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA  a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de Apelação  Cível interposta por Ernandes
Barbosa de Freitas, desafiando sentença proferida pelo Juiz de Direito da
4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos da Ação de
Obrigação de Exibição de Documento  proposta  em desfavor do  Estado
da Paraíba.

Na  peça  de  ingresso,  afirmou  o  autor  que  ingressou  nos
quadros da Polícia Militar do Estado, através de concurso público, em 12 de
julho de 1977, contudo, em janeiro de 1980, solicitou, verbalmente, licença
a pedido para tratar de questões de cunho pessoal.

Em  seguida,  asseverou  que,  para  fins  de  averiguação  dos
motivos de sua exoneração, requereu junto ao Comandante Geral da Polícia,
por  meio  de  recurso  administrativo,  os  seguintes  documentos:  a)  cópia
integral  do  processo  administrativo  da  licença,  seja  a  pedido  ou  verbal,
inclusive a publicação do ato final com o nome do responsável; b) cópia
integral  do  processo  administrativo  de  desligamento  ou  exclusão  do
servidor,  o  ato  do  governador  e  o  ato  do  comandante  Geral  da  Polícia
Militar,  com as  respectivas  publicações  dos  atos  finais  e  os  nomes  dos
responsáveis.

Alegou  que  não  houve  resposta  ao  recurso  na  via
administrativa, razão pela qual ajuizou a presente demanda, requerendo a
exibição da documentação acima mencionada e da ficha de assentamento ou
qualquer outro documento que conste em nome do autor.

Pedido liminar indeferido (fls. 18/20).

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou  contestação
(fls. 23/32), aduzindo, preliminarmente, a carência de ação, por ausência de
interesse. Como prejudicial de mérito, sustentou a prescrição quinquenal.
No mérito, defendeu a ausência dos requisitos necessários à concessão da
medida  cautelar  exibitória,  eis  que  ausente  a  plausibilidade  jurídica  e  o
periculum  in  mora,  notadamente  pelo  decurso  de  longo  tempo  do  seu
afastamento.

Destacou que a licença foi a pedido e não houve litígio, tendo
a  Administração  acatado  o  pleito com  base  na  legislação  em  vigor.
Ressaltou que o ato de homologação da licença foi devidamente publicado
no  Boletim  Interno  da  Polícia  Militar,  instrumento  este  que  concede
publicidade no âmbito administrativo. 

Enfatizou  que  a  ninguém  é  dado  beneficiar-se  da  própria
torpeza, eis que o autor se beneficiou da concessão da licença e, após 32
anos, vem solicitar a cópia dos procedimentos administrativos. 

Aduziu que inexistem os documentos requeridos,  uma vez
que apenas está a disposição o Boletim Interno da Polícia Militar. Ao final,
pugnou pela improcedência do pedido.
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Decidindo a querela, o magistrado de primeiro grau julgou
improcedente o pleito autoral (fls. 49/51).

Irresignado, o promovente interpôs Recurso Apelatório (fls.
53/55v), alegando que não foi dada oportunidade ao autor para provar que a
alegação do réu de inexistência dos documentos é falsa. Ainda destaca ser
dever do apelado demonstrar os motivos, de forma concreta, que o impediu
de apresentar a documentação, sendo descabida a argumentação de que não
possui os documentos.

Defende  ser  irrazoável  a  exigência  do  autor  guardar  os
diários oficiais, sendo, na verdade, obrigação do recorrido, já que o ato de
licenciamento  deve  ser  devidamente  publicado  em  Diário  Oficial  e  ser
precedido de procedimento administrativo,  como também em respeito ao
postulado constitucional de acesso à informação.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  com  a
modificação da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 58/74).

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação meritória (fls. 78/82).

É o relatório.

VOTO.

Tendo  a  decisão  sido  publicada  quando  da  vigência  do
Código de Processo Civil de 1973, com base nos requisitos deste deve ser
realizado o juízo de admissibilidade recursal.

E  mais,  consoante  Enunciado  Administrativo  nº  7  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “somente  nos  recursos  interpostos  contra
decisão  publicada  a  partir  de  18  de  março  de  2016,  será  possível  o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85,
§ 11, do novo CPC”. 

Assim  sendo,  preenchidos  os  pressupostos  de
admissibilidade,  conheço  do  apelo  e  do  reexame necessário,  passando à
análise  conjunta  de  seus  argumentos.  Friso,  de  antemão,  que  não  será
cabível a majoração por força dos honorários recursais, consoante aplicação
do Enunciado Administrativo nº 7.

Colhe-se  dos  autos  que  o apelante  pretende a exibição  de
documentos,  alegando,  para  tanto,  que  ingressou  na  corporação  militar,
através de concurso público, em 12 de julho de 1977, contudo foi excluído
de forma verbal no dia 04 de janeiro de 1980, sem processo administrativo.

Ainda, infere-se que, após o decurso de mais de três décadas
do licenciamento verbal, o autor ajuiza a presente demanda, objetivando a
obtenção de vários documentos descritos na exordial, tendo o magistrado de
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primeiro grau julgado o pleito improcedente.

Pois bem. Como é cediço, o prazo prescricional para ajuizar
demandas contra a Fazenda Pública é quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto nº 20.910/32, in verbis: 

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados
e  dos  Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer
direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  Pública,
estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua
natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originarem”. 

Nesse contexto, destaque-se que eventual direito pretendido
pelo apelante nasce a partir do término do vínculo laborativo, contando, daí
o prazo prescriconal quinquenal.

No caso em testilha, verifica-se que o próprio autor afirma
que, em 04 de janeiro de 1980, foi excluído da corporação, de forma verbal
e sem motivo, contudo, por mais de 30 anos, não teve qualquer interesse em
retornar ou mesmo buscar eventuais direitos.

Dessa forma, diante de informação verídica sobre sua licença
por  mais  de  30  anos,  caso  o  autor,  por  exemplo,  pretenda  seu
reenquadramento aos quadros da Polícia Militar, a presente demanda não
teria qualquer utilidade, já que a pretensão principal já estaria prescrita.

Sobre o assunto, vejamos o entendimento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  À  LEI
ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. SÚMULA
280/STF.  RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEA  "C".
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.
POLICIAL  MILITAR.  EXCLUSÃO  DOS
QUADROS  DA  POLÍCIA  MILITAR.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  1.
Trata-se  de  pedido  de  reintegração  de  Policial
Militar do Distrito Federal no qual o agravante
afirma  que  o  ato  de  exclusão  foi  nulo,  ante  a
alegada  incompetência  da  autoridade  que  o
praticou,  devendo  ser  afastada  a  prescrição
quinquenal. [...] 5.  O acórdão recorrido está em
sintonia com o atual entendimento deste Tribunal
Superior, razão pela qual não merece prosperar a
irresignação.  Súmula  83/STJ.  6.  "O  prazo  para
propositura  de  ação  de  reintegração  de  policial
militar  é  de  5 (cinco)  anos,  a  contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto
20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em
face de ato nulo " (AgRg no Resp. 1.167.430/AM,
Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Quinta
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Turma, DJe 13/12/10). 7. Agravo Regimental não
provido. (STJ/AgRg  no  AREsp  17.732/DF,  Rel.
Min.  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, 13/03/2012, DJe 12/04/2012) (grifou-se).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR  DO  ESTADO
DO  AMAZONAS.  REINTEGRAÇÃO  A  CARGO
PÚBLICO.  ATO  NULO.  DECRETO  ESTADUAL
4.131/1978.  ANÁLISE  DE  LEI  LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO
DE  DIREITO.  DECRETO  20.910/32.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.4.13120.9101.  A  análise  da
alegação  de  que  o  Decreto  Estadual  4.131/78
permite  a  anulação  de  ato  ilegal  a  qualquer
tempo, não dispensa a apreciação da norma local,
medida  vedada  na  via  estreita  do  Recurso
Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável
ao  caso  por  analogia.  2.   O  prazo  para
propositura  de  ação  de  reintegração  de  policial
militar  é  de  5 (cinco)  anos,  a  contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto
20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em
face  de  ato  nulo.  Precedentes.20.9103.  Não  se
prestam como paradigmas, aptos à comprovação
de  divergência  jurisprudencial,  os  acórdãos
proferidos em Mandado de Segurança e Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança, porquanto,
nessas  searas,  é  possível  apreciar as  normas de
direito local e constitucional, bem como o contexto
fático-probatório dos  autos,  o  que  é  inviável  no
âmbito do Recurso Especial.4. Agravo Regimental
desprovido.  (STJ/AM 2009/0228258-2,  Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho.  Julgamento:
23/11/2010,  T5  -  Publicação:  DJe  13/12/2010)
(grifou-se).

Acerca do mesmo tema, o STF assim já decidiu:

EX-SERVIDOR  PÚBLICO  -ROMPIMENTO  DO
VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO HÁ MAIS
DE CINCO ANOS -PRETENSÃO DE NULIDADE
DO  ATO  E  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  NO
CARGO  POR  ALEGADO  DIREITO  À
ESTABILIDADE -PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO
DIREITO. Na hipótese, uma vez rompido o liame
de  ligação  do  autor/apelado,  ex-servidor
municipal  a  serviço  público,  passados  mais  de
cinco  anos  desse  desligamento,  não  é  mais
possível  a  pretensão  de  invalidação  do  ato
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administrativo  que  negou  o  próprio  direito,  vez
que, conforme a Súmula 443 do STF, a negação do
direito pela administração, estende a prescrição,
para  além  das  prestações,  atingindo  o  próprio
fundo de direito ."2. Pois bem, a parte recorrente
sustenta  violação  ao  art.  19  do  ADCT.3.  A  seu
turno,  a  Procuradoria-  Geral  da  República,  em
parecer da lavra do Subprocurador- Geral Wagner
de  Castro  Mathias  Netto,  opina  pelo  não-
conhecimento  do  apelo  extremo.4.  Tenho  que  a
insurgêcia não merece acolhida. É que a instância
judicante  de  origem  decidiu  a  controvérsia
centralmente  à  luz  da  legislação
infraconstitucional  pertinente  (Decreto
20.910/1932).  Logo,  ofensa  à  Carta  Magna,  se
existente,  apenas  ocorreria de  modo indireto  ou
reflexo,  o  que  não  autoriza  a  abertura  da  via
extraordinária. Ante o exposto, e frente ao caput
do art. 557 do CPC e ao § 1º do art. 21 do RI/STF,
nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília,
28  de  março  de  2011.Ministro  AYRES  BRITTO
Relator III 102 Constituição Federal 20.910 Carta
Magna 557 CPC. (STF 597325 MG , Relator: Min.
AYRES  BRITTO,  28/03/2011,  DJe-069
12/04/2011)(grifou-se).

Nesse  contexto,  não  há  como  deixar  de  reconhecer  a
prescrição  operada,  a  qual  teve  como  marco  inicial  o  afastamento  do
promovente de suas atividades. 

Por isso, sendo constatada a prescrição de qualquer ação que
o autor pudesse  ajuizar contra a Fazenda Pública, deve ser reconhecida a
prescriçao da medida cautelar, já que a exibição de documentos se submete
ao prazo prescricional  aplicável  à  pretensão a ser veiculada na demanda
priNcipal. Confira-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  PRESCRIÇÃO.
ART. 810 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. A
pretensão de exibição de documentos se submete
ao prazo prescricional aplicável à pretensão a ser
veiculada  na  ação  principal,  atinente  aos  atos
consignados  nos  documentos  buscados.  No  caso
em exame é aplicável a prescrição de acordo com
a norma geral para as ações pessoais,  regulada
pelo art. 177 do Código Civil de 1916 e pelo art.
205 do atual  diploma civil,  com observância da
regra de transição contida no art. 2.028 do mesmo
diploma  legal.  Assim,  o  dever  de  guarda  dos
documentos  de  interesse  dos  signatários  de
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Contratos  de  Participação  Financeira,  pela  ré,
não pode superar  o prazo prescricional  para as
ações  que  tem  por  objeto  o  reconhecimento  de
direitos  decorrentes  de  atos  nestes  instrumentos
consignados. Tendo em vista o disposto no art. 810
do Código de Processo Civil, impositiva se afigura
a declaração da prescrição no âmbito das ações
cautelares.  É  possível  o  decreto  de  extinção  do
feito cautelar, inclusive de ofício, nos moldes d art.
219,  §  5º,  do  Código  de  Processo  Civil.
APELAÇÃO  PROVIDA.  AÇÃO  JULGADA
EXTINTA.  (TJ-RS  -  AC:  70056761968  RS  ,
Relator:  Alberto  Delgado  Neto,  Data  de
Julgamento:  25/03/2014,  Vigésima  Terceira
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da
Justiça do dia 31/03/2014).

APELAÇÕES  CÍVEIS  -  AÇAO  CAUTELAR
PREPARATÓRIA  DE  EXIBIÇAO  DE
DOCUMENTOS PARA FUTURA INTERPOSIÇAO
DE AÇAO DE COBRANÇA CONTRA INSTITUTO
DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  PLEITEIANDO
COMPLÇAO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
APÓS O DESLIGAMENTO DO TRABALHADOR
-  DO  APELO  DO  INSTITUTO  BANESE  DE
SEGURIDADE SOCISERGUS - PRELIMINARES
-  FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  DOS
APELADOS  POR  JÁ  TER  O  APELANTE
FORNECIDO  TODOS  OS  DOCUMENTOS
PLEITEADOS  -  INOCORRÊNCIA  -
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇAO INERENTE À
PRETENSAO  A  SER  ADUZIDA  NA  AÇAO
PRINCIPAL - EXTINÇAO DO FEITO CAUTELAR
COM  RESOLUÇAO  DO  MÉRITO  -
POSSIBILIDADE - ART 810 DA LEI ADJETIVA
CIVIL  (TJ-SE  -  AC:  2008210420  SE  ,  Relator:
DES.  OSÓRIO  DE  ARAUJO  RAMOS  FILHO,
Data  de  Julgamento:  08/06/2010,  2ª.CÂMARA
CÍVEL).

Em  casos  análogos,  esta  Corte  de  Justiça  entendeu  pelo
reconhecimento da prescrição, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR
AJUIZADA  EM  2012,  OBJETIVANDO  A
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS
CONCERNENTES À SUPOSTA EXPULSÃO DO
AUTOR DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR,
OPERADA EM 1996. ART. 1º DO DECRETO-LEI
N.  20.910/32.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.
INCIDÊNCIA DO ART. 269, IV, DO CÓDIGO DE
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PROCESSO  CIVIL/73.  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO ACOLHIDA PARA EXTINGUIR O
FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.  Do  STJ:
“O art. 1º do Decreto nº 20.910/1932 não alcança
apenas  a  pretensão  de  cobrança  das  dívidas
passivas da Fazenda Pública, mas é aplicável, por
disposição expressa, a todo e qualquer direito ou
ação  contra  ela  movida,  ressalvada  disciplina
especial. ” (AgRg no REsp 1307209/SE, Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  17/05/2012,  DJe
23/05/2012).  Como a suposta  exclusão do autor
dos  Quadros  da  PM/PB  ocorreu  em  1996,  a
pretensão  de  exibição  dos  documentos
concernentes  ao  seu  desligamento,  com  a
propositura  da  demanda  em  2012,  encontrase
prescrita, ex VI do disposto no art. 1º do Decreto
n.  20.910/32.  Prescrição  que  se  reconhece  para
extinguir- se o feito com resolução de mérito, nos
termos  do  art.  269,  inciso  IV,  do  Código  de
Processo  Civil/73.  Recurso  adesivo  prejudicado.
(TJPB;  APL 0111004-45.2012.815.2001;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Tercio
Chaves de Moura; DJPB 11/10/2016). 

APELAÇÃO.  Medida  cautelar  de  exibição  de
documentos.  Policial  militar.  Exclusão  da
corporação.  Afastamento  por  extenso  lapso
temporal.  Prescrição  do  fundo  de  direito  para
eventuais ações contra a Fazenda Pública. Prazo
prescricional quinquenal. Inteligência do Decreto
n.  20.910/32.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento  do  recurso.  “o  prazo  para
propositura  de  ação  de  reintegração  de  policial
militar  é  de  5 (cinco)  anos,  a  contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto
nº 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada
em face de ato nulo. ”1. A pretensão de exibição
de documentos se submete ao prazo prescricional
aplicável  à  pretensão  a  ser  veiculada  na  ação
principal. (TJPB; APL 0089851-53.2012.815.2001;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João
Alves da Silva; DJPB 15/07/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  de
exibição de documento. Policial militar. Exclusão
da corporação em 1987. Ação ajuizada em 2012
objetivando  a  exibição  de  documentos
concernentes  ao  seu  afastamento.  Art.  1º  do
Decreto-Lei  nº  20.910/  1932.  Prescrição
reconhecida. Incidência do art. 269, IV, do CPC.
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Irressignação.  Alegação  de  ausência  de
publicação  do  ato  de  afastamento  no  diário
oficial.  Desprovimento.  “o art.  1º  do Decreto nº
20.910/1932 não alcança apenas a pretensão de
cobrança  das  dívidas  passivas  da  Fazenda
Pública, mas é aplicável, por disposição expressa,
a  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  ela
movida, ressalvada disciplina especial. ” (agrg no
RESP  1307209/se,  relator:  ministro  herman
benjamin, segunda turma, julgado em 17/05/ 2012,
dje  23/05/2012).  Como  a  suposta  exclusão  do
recorrido dos quadros da pm/pb ocorreu em 1987,
a  pretensão  de  exibição  dos  documentos
concernentes  ao  seu  desligamento,  com  a
propositura  da  demanda  em  2012,  encontra-se
prescrita, ex VI do disposto no art. 1º do Decreto
nº  20.910/32.  Apelo  desprovido.  (TJPB;  APL
0090018-70.2012.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 29/02/2016).

Cumpre destacar, por oportuno, o que estabelece o art. 310
do CPC:  “O  indeferimento da tutela cautelar  não obsta a que  a  parte
formule  o pedido principal,  nem influi  no julgamento desse,  salvo se o
motivo  do  indeferimento  for  o  reconhecimento  de  decadência  ou  de
prescrição”.

De  acordo  com  o  entendimento  acima  alinhavado,
encontrando-se prescrita qualquer pretensão a ser perseguida com aventual
ação principal,  deve ser reconhecida a prescrição da pretensão de exibição
de documentos, devendo, portanto, ser mantida a decisão de improcedência,
embora por outra fundamentação.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo os
termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira
Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  e  o  Exmo.  Des. Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.
Presente  ao julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima Maia de  Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril
de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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